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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  12448.728483/2011­00 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  2402­000.775  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  7 de agosto de 2019 
Assunto  Solicitação de Diligência 
Recorrente  IZABEL MEIRA COELHO LEMGRUBER PORTO 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL  
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento  em  diligência  para  que  a  Unidade  de  Origem  da  Secretaria  Especial  da Receita 
Federal do Brasil preste as informações solicitadas, em regime de urgência, nos termos do voto 
que  segue  na  resolução,  consolidando  o  resultado  da  diligência,  de  forma  conclusiva,  em 
Informação Fiscal que deverá ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente 
manifestação em 30 (trinta) dias. 

(assinado digitalmente) 
Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Paulo  Sérgio  da  Silva, 
João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís  Henrique  Dias  Lima,  Renata  Toratti  Cassini,  Gregório 
Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira. 

Relatório

Cuida­se de recurso voluntário (e­fls. 756/827) em face do Acórdão n. 08.32­
140  ­  1ª.  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Fortaleza  ­ 
DRJ/FOR (e­fls. 726/739), que julgou improcedente a impugnação (e­fls. 02/06), apresentada 
em  17/06/2011,  mantendo  o  crédito  tributário  consignado  no  lançamento  constituído  em 
18/05/2011 (e­fls. 710/720) mediante a Notificação de Lançamento ­ Imposto de Renda Pessoa 
Física ­ n. 2010/137883972807378 ­ no valor total de R$ 88.078,41 (e­fls. 08/13) ­ com fulcro 
em omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrente de ação da Justiça Federal 
e compensação indevida de imposto de renda na fonte. 
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  12448.728483/2011-00  2402-000.775 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 07/08/2019 Solicitação de Diligência IZABEL MEIRA COELHO LEMGRUBER PORTO FAZENDA NACIONAL  CC 2.0.3 24020007752019CARF2402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil preste as informações solicitadas, em regime de urgência, nos termos do voto que segue na resolução, consolidando o resultado da diligência, de forma conclusiva, em Informação Fiscal que deverá ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Paulo Sérgio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira.
 Relatório  Cuida-se de recurso voluntário (e-fls. 756/827) em face do Acórdão n. 08.32-140 - 1ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza - DRJ/FOR (e-fls. 726/739), que julgou improcedente a impugnação (e-fls. 02/06), apresentada em 17/06/2011, mantendo o crédito tributário consignado no lançamento constituído em 18/05/2011 (e-fls. 710/720) mediante a Notificação de Lançamento - Imposto de Renda Pessoa Física - n. 2010/137883972807378 - no valor total de R$ 88.078,41 (e-fls. 08/13) - com fulcro em omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrente de ação da Justiça Federal e compensação indevida de imposto de renda na fonte.
 Cientificada do teor da decisão de primeira instância em 12/01/2015 (e-fl. 747), a impugnante, agora Recorrente, interpôs recurso voluntário em 09/02/2015, esgrimindo os seguintes argumentos:
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 [...]
 
 
 
 
 [...]
 
 
 [...]
 Sem contrarrazões.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator
 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/1972, e alterações posteriores, portanto, dele conheço.
 Passo à análise.
 De plano, verifica-se que remanesce neste litígio apenas a infração tipificada por omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrente de ação da Justiça Federal no valor de R$ 169.343,29, vez que a infração caracterizada por compensação indevida de imposto retido na fonte (R$ 1.057,94) não foi questionada em sede de impugnação, nem perante a segunda instância, tornando-se, destarte, matéria incontroversa, nos termos do art. 17 do Decreto n. 70.235/1972.
 Nessa perspectiva, no mérito, o cerne desta lide concentra-se na ausência de comprovação de transferência dos recursos financeiros, decorrentes de honorários advocatícios, para a conta corrente da Sociedade Meira Coelho Advogados Associados, recursos estes recebidos pela Recorrente. 
 Ao tratar da matéria, a decisão a quo assim se manifestou, verbis:
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 [...]
 
 
 
 
 [...]
 Deduz assim que o desfecho da presente lide resume-se à matéria probatória.
 Pois bem.
 A Recorrente declarou na Declaração de Ajuste Anual (DAA) - Exercício 2010 - Ano-calendário 2009 - rendimentos recebidos da fonte pagadora Caixa Econômica Federal no total de R$ 127.985,55 (e-fls. 233/238).
 Entretanto, há registro nos sistemas da Secretaria Especial da Receita Federal de DIRF/Ano-calendário 2009 informando a Recorrente como beneficiária de rendimentos tributáveis no valor de R$ 297.328,84, apurando-se assim omissão no valor de R$ 169.343,29.
 Em sede de recurso voluntário, a Recorrente colaciona aos autos diversos documentos comprobatórios (e-fls. 774/827) não apresentados à autoridade lançadora, nem à instância de julgamento de primeira instância. Tais documentos visam a comprovar a transferência de recursos financeiros na ordem de R$ 169.343,29 para a conta corrente da Sociedade Meira Coelho Advogados Associados, tributação desses recursos na referida pessoa jurídica, registro da receita bruta no Livro Caixa e do respectivo IRRF, e apresentação da DIPJ referente ao ano-calendário 2009 em consonância com a escrita contábil/fiscal.
 O conjunto probatório acostado aos autos em sede de recurso voluntário reclama apreciação conjunta com os elementos de prova apresentados à autoridade lançadora e à autoridade julgadora de primeira instância, de forma a elucidar a efetiva titularidade dos rendimentos no valor de R$ 169.343,29, bem assim a sua transferência à Sociedade Meira Coelho Advogados Associados.
 Nessa perspectiva, entendo necessário o encaminhamento dos autos à autoridade lançadora para apreciação, de forma sistêmica e conclusiva, de todo o conjunto probatório acostado aos autos, com especial atenção aos documentos de e-fls. 774/827, inclusive quanto i) à convergência de informações prestadas na DIPJ/Exercício 2010 - Ano-calendário: 2009 - da pessoa jurídica Sociedade Meira Coelho Advogados Associados com as informações constantes das demais declarações apresentadas à Receita Federal e com a sua escrita contábil/fiscal; ii) às notas fiscais e recibos emitidos pela Sociedade Meira Coelho Advogados Associados; iii) à ocorrência de tributação, na Sociedade Meira Coelho Advogados Associados, dos recursos financeiros transferidos; iv) à ocorrência de distribuição de lucros aos sócios e em que ordem de valor; v) aos registros no Livro-Caixa da Sociedade Meira Coelho Advogados Associados; e vi) à efetiva integralização do capital social da Sociedade Meira Coelho Advogados Associados. 
 Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e converter o julgamento em diligência à Unidade da Receita Federal para, em regime de urgência, em virtude de ordem judicial, para apreciação, de forma sistêmica e conclusiva, de todo o conjunto probatório acostado aos autos, com especial atenção aos documentos de e-fls. 774/827, inclusive quanto i) à convergência de informações prestadas na DIPJ/Exercício 2010 - Ano-calendário: 2009 - da pessoa jurídica Sociedade Meira Coelho Advogados Associados com as informações constantes das demais declarações existentes nos sistemas da Receita Federal e com a sua escrita contábil/fiscal; ii) às notas fiscais e recibos emitidos pela Sociedade Meira Coelho Advogados Associados; iii) à ocorrência de tributação, na Sociedade Meira Coelho Advogados Associados, dos recursos financeiros efetivamente transferidos; iv) à ocorrência de distribuição de lucros aos sócios e em que ordem de valor; v) aos registros no Livro-Caixa da Sociedade Meira Coelho Advogados Associados; e vi) à efetiva integralização do capital social da Sociedade Meira Coelho Advogados Associados, sem prejuízo de outros aspectos que a autoridade ora diligenciada entenda necessários, observando-se que o resultado da diligência deverá ser consolidado em Informação Fiscal, de forma conclusiva, que deverá ser cientificada à contribuinte para, a seu critério, apresentar manifestação no prazo de trinta dias.
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima
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Cientificada  do  teor  da  decisão  de  primeira  instância  em  12/01/2015  (e­fl. 
747), a impugnante, agora Recorrente, interpôs recurso voluntário em 09/02/2015, esgrimindo 
os seguintes argumentos: 

 

 

 

 

 

 

 

Fl. 848DF  CARF  MF



Processo nº 12448.728483/2011­00 
Resolução nº  2402­000.775 

S2­C4T2 
Fl. 849 

   
 

 
 

3

 

 

 

 

 

[...] 

 

 

Fl. 849DF  CARF  MF



Processo nº 12448.728483/2011­00 
Resolução nº  2402­000.775 

S2­C4T2 
Fl. 850 

   
 

 
 

4

 

 

[...] 

Fl. 850DF  CARF  MF



Processo nº 12448.728483/2011­00 
Resolução nº  2402­000.775 

S2­C4T2 
Fl. 851 

   
 

 
 

5

 

Fl. 851DF  CARF  MF



Processo nº 12448.728483/2011­00 
Resolução nº  2402­000.775 

S2­C4T2 
Fl. 852 

   
 

 
 

6

 
[...] 

Sem contrarrazões. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Luís Henrique Dias Lima ­ Relator 

O  recurso  voluntário  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de 
admissibilidade  previstos  no Decreto  n.  70.235/1972,  e  alterações  posteriores,  portanto,  dele 
conheço. 

Passo à análise. 

De plano, verifica­se que remanesce neste litígio apenas a infração tipificada por 
omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrente de ação da Justiça Federal no 
valor  de  R$  169.343,29,  vez  que  a  infração  caracterizada  por  compensação  indevida  de 
imposto  retido  na  fonte  (R$  1.057,94)  não  foi  questionada  em  sede  de  impugnação,  nem 
perante a segunda instância, tornando­se, destarte, matéria incontroversa, nos termos do art. 17 
do Decreto n. 70.235/1972. 

Nessa perspectiva, no mérito, o cerne desta lide concentra­se na ausência de 
comprovação de transferência dos recursos financeiros, decorrentes de honorários advocatícios, 
para  a  conta  corrente  da  Sociedade  Meira  Coelho  Advogados  Associados,  recursos  estes 
recebidos pela Recorrente.  

Ao tratar da matéria, a decisão a quo assim se manifestou, verbis: 
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[...] 

 

 

 

 

[...] 

Deduz assim que o desfecho da presente lide resume­se à matéria probatória. 

Pois bem. 

A  Recorrente  declarou  na  Declaração  de  Ajuste  Anual  (DAA)  ­  Exercício 
2010  ­  Ano­calendário  2009  ­  rendimentos  recebidos  da  fonte  pagadora  Caixa  Econômica 
Federal no total de R$ 127.985,55 (e­fls. 233/238). 

Entretanto, há registro nos sistemas da Secretaria Especial da Receita Federal 
de  DIRF/Ano­calendário  2009  informando  a  Recorrente  como  beneficiária  de  rendimentos 
tributáveis no valor de R$ 297.328,84, apurando­se assim omissão no valor de R$ 169.343,29. 

Em  sede  de  recurso  voluntário,  a  Recorrente  colaciona  aos  autos  diversos 
documentos comprobatórios  (e­fls. 774/827) não apresentados à autoridade  lançadora, nem à 
instância  de  julgamento  de  primeira  instância.  Tais  documentos  visam  a  comprovar  a 
transferência  de  recursos  financeiros  na  ordem  de  R$  169.343,29  para  a  conta  corrente  da 
Sociedade Meira Coelho Advogados Associados, tributação desses recursos na referida pessoa 
jurídica, registro da receita bruta no Livro Caixa e do respectivo IRRF, e apresentação da DIPJ 
referente ao ano­calendário 2009 em consonância com a escrita contábil/fiscal. 

O  conjunto  probatório  acostado  aos  autos  em  sede  de  recurso  voluntário 
reclama apreciação conjunta com os elementos de prova apresentados à autoridade lançadora e 
à  autoridade  julgadora  de  primeira  instância,  de  forma  a  elucidar  a  efetiva  titularidade  dos 
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rendimentos  no  valor  de  R$  169.343,29,  bem  assim  a  sua  transferência  à  Sociedade Meira 
Coelho Advogados Associados. 

Nessa  perspectiva,  entendo  necessário  o  encaminhamento  dos  autos  à 
autoridade  lançadora  para  apreciação,  de  forma  sistêmica  e  conclusiva,  de  todo  o  conjunto 
probatório  acostado  aos  autos,  com  especial  atenção  aos  documentos  de  e­fls.  774/827, 
inclusive  quanto  i)  à  convergência de  informações  prestadas  na DIPJ/Exercício  2010  ­ Ano­
calendário: 2009 ­ da pessoa jurídica Sociedade Meira Coelho Advogados Associados com as 
informações  constantes  das  demais  declarações  apresentadas  à Receita  Federal  e  com  a  sua 
escrita  contábil/fiscal;  ii)  às  notas  fiscais  e  recibos  emitidos  pela  Sociedade  Meira  Coelho 
Advogados Associados; iii) à ocorrência de tributação, na Sociedade Meira Coelho Advogados 
Associados, dos recursos financeiros transferidos; iv) à ocorrência de distribuição de lucros aos 
sócios e em que ordem de valor; v) aos registros no Livro­Caixa da Sociedade Meira Coelho 
Advogados  Associados;  e  vi)  à  efetiva  integralização  do  capital  social  da  Sociedade Meira 
Coelho Advogados Associados.  

Ante  o  exposto,  voto  por  conhecer  do  recurso  voluntário  e  converter  o 
julgamento  em  diligência  à  Unidade  da  Receita  Federal  para,  em  regime  de  urgência,  em 
virtude de ordem judicial, para apreciação, de forma sistêmica e conclusiva, de todo o conjunto 
probatório  acostado  aos  autos,  com  especial  atenção  aos  documentos  de  e­fls.  774/827, 
inclusive  quanto  i)  à  convergência de  informações  prestadas  na DIPJ/Exercício  2010  ­ Ano­
calendário: 2009 ­ da pessoa jurídica Sociedade Meira Coelho Advogados Associados com as 
informações  constantes  das  demais  declarações  existentes  nos  sistemas  da Receita  Federal  e 
com a sua escrita contábil/fiscal;  ii) às notas  fiscais e  recibos emitidos pela Sociedade Meira 
Coelho  Advogados  Associados;  iii)  à  ocorrência  de  tributação,  na  Sociedade Meira  Coelho 
Advogados Associados, dos recursos financeiros efetivamente transferidos; iv) à ocorrência de 
distribuição de lucros aos sócios e em que ordem de valor; v) aos registros no Livro­Caixa da 
Sociedade Meira Coelho Advogados Associados; e vi) à efetiva integralização do capital social 
da  Sociedade Meira  Coelho Advogados Associados,  sem  prejuízo  de  outros  aspectos  que  a 
autoridade ora diligenciada  entenda necessários,  observando­se que o  resultado da diligência 
deverá ser consolidado em Informação Fiscal, de forma conclusiva, que deverá ser cientificada 
à contribuinte para, a seu critério, apresentar manifestação no prazo de trinta dias. 

(assinado digitalmente) 
Luís Henrique Dias Lima 
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